
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.900 - RS (2013/0097756-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JURATAN SILVEIRA DO AMARANTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. 
BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI 11.382/2006. 
EXAURIMENTO DAS VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. 
1. Conforme consignado na decisão embargada, a jurisprudência do STJ adotava 
o posicionamento de que tal meio de constrição somente era admissível em 
circunstâncias excepcionais, após verificado o esgotamento infrutífero das 
diligências tendentes à localização de bens do devedor. Ocorre que, com a 
entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como resultado das inovações nela 
tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da Execução, de 
modo que a apreensão judicial de dinheiro, mediante o sistema eletrônico 
denominado Bacen Jud, passou a ser medida primordial, independentemente da 
demonstração relativa à inexistência de outros bens. Atualmente, a questão se 
encontra pacificada, nos termos do precedente fixado pela Corte Especial do STJ, 
no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao rito dos recursos repetitivos. Na 
espécie, a decisão foi proferida após o advento da Lei 11.382/2006, o que torna 
plenamente possível o bloqueio de ativos financeiros sem estar condicionado à 
existência de outros bens passíveis de constrição judicial. Ademais, nos termos da 
jurisprudência do STJ, é possível a conversão da penhora em caução, 
possibilitando-se à Fazenda Pública recusar a indicação, substituição ou 
conversão do bem, com fundamento nos arts. 655 do CPC e 11 da LEF. 
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos, 
destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório. 
Não se prestam a rediscutir o mérito.
3. A controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação suficiente e em 
consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, não se configurando 
omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 25 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JURATAN SILVEIRA DO AMARANTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA ON-LINE. BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA 
POSTERIOR À LEI 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS VIAS 
EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE 
PENHORA. DESNECESSIDADE.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.184.765/PA, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), ratificou a necessidade de interpretação sistemática dos artigos 
655-A do CPC e 185-A do CTN, de modo a autorizar a penhora eletrônica de 
depósitos e aplicações financeiras, independentemente do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, pelo exequente, após o advento da Lei 11.382/06.

2. Na espécie, a decisão foi proferida após o advento da Lei 
11.382/2006, o que torna plenamente possível o bloqueio de ativos financeiros sem 
estar condicionado à existência de outros bens passíveis de constrição judicial.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o exequente tem direito 
ao reforço ou à substituição da penhora em qualquer fase do processo (art. 15, da 
LEF) para fazê-la obedecer à ordem legal estabelecida no art. 11, da LEF ou 
artigos 655 e 656 do CPC, irrelevante se foi anteriormente aceita, pois se trata de 
hipótese de substituição legalmente estabelecida" (REsp 1.302.228/BA, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22.8.2012).

4. Assim, é possível a conversão da penhora em caução, 
possibilitando-se à Fazenda Pública recusar a indicação, substituição ou 
conversão do bem, com fundamento nos art. 655 do CPC e 11 da LEF.

5. Agravo Regimental não provido.

A embargante alega que "a própria União requereu na origem a penhora dos 

bens dados em caução, conforme documentos em anexo. Desta forma, temos que ocorrida a 

preclusão lógica do direito suscitado pela União, ao passo que requereu, e teve deferida, a 
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penhora dos bens ofertados em caução" (fl. 303, e-STJ).

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2014.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos, 

destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório. Não se 

prestam a rediscutir o mérito.

Conforme consignado na decisão embargada, a jurisprudência do STJ adotava 

o posicionamento de que tal meio de constrição somente era admissível em circunstâncias 

excepcionais, após verificado o esgotamento infrutífero das diligências tendentes à localização 

de bens do devedor. Ocorre que com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como 

resultado das inovações nela tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da 

Execução, de modo que a apreensão judicial de dinheiro, mediante o sistema eletrônico 

denominado Bacen Jud, passou a ser medida primordial, independentemente da demonstração 

relativa à inexistência de outros bens. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos 

termos do precedente fixado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.112.943/MA, sujeito ao rito dos recursos repetitivos. Na espécie, a decisão foi proferida 

após o advento da Lei 11.382/2006,  o que torna plenamente possível o bloqueio de ativos 

financeiros sem estar condicionado à existência de outros bens passíveis de constrição judicial. 

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é possível a conversão da 

penhora em caução, possibilitando-se à Fazenda Pública recusar a indicação, substituição ou 

conversão do bem, com fundamento nos arts. 655 do CPC e 11 da LEF. 

Verifica-se, portanto, que a controvérsia foi integralmente solucionada, com 

motivação suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal Superior sobre a 

questão, não se configurando qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto 

embargado. 

Na verdade, a ora embargante busca emprestar efeitos infringentes aos 
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presentes Embargos de Declaração, manifestando nítida pretensão de rediscutir matéria já 

decidida, o que é incabível nesta via. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Revelam-se improcedentes os embargos 
declaratórios em que as questões levantadas não configuram as hipóteses de 
cabimento do recurso _ omissão, contradição ou obscuridade _, delineadas no art. 
535 do CPC. 2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar. (...) 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no 
REsp 692.086/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009). 

Frise-se, por oportuno, que o julgador, desde que fundamente suficientemente 

sua decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 

fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, 

de tal sorte que a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportunize a oposição de 

Embargos de Declaração.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.

Documento: 1300603 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0097756-7 REsp 1.379.900 / RS

Números Origem:  00062542020124040000  200971120011410  200971120025731  200971120035724  
62542020124040000

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : JURATAN SILVEIRA DO AMARANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND / Certidão Negativa de Débito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : JURATAN SILVEIRA DO AMARANTE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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